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Relatório 

 
 Projeto de Lei n.º 364/XVII/1.ª (DURP BE) 

Relatora: Margarida Afonso 

(PS) 

Projeto de Lei n.º 364/XVII/1.ª (DURP BE) - Impede o apoio institucional à realização de 
touradas e outros espetáculos que inflijam sofrimento físico ou psíquico ou provoquem a 
morte de animais 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345982
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PARTE I – CONSIDERANDOS 

1. Apresentação Sumária da Iniciativa 

O Projeto de Lei n.º 364/XVII/1.ª é uma iniciativa apresentada pelo Deputado Único 

Representante do Bloco de Esquerda (BE), que tem como finalidade assegurar que os 

espetáculos que envolvam sofrimento físico ou psíquico de animais não possam, em caso 

algum, beneficiar de apoio institucional ou de recursos públicos. 

Segundo o proponete, na Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, que estabelece a proteção dos 

animais, encontra-se proibida toda a violência injustificada contra animais, 

designadamente os atos que, sem necessidade, causem morte, sofrimento cruel e 

prolongado ou lesões graves.  

O mesmo diploma prevê, contudo, no seu artigo 3.º uma exceção relativa à realização de 

touradas, reconhecendo implicitamente que tais práticas comportam sofrimento e 

ferimentos infligidos aos animais. 

Neste contexto, o proponente argumenta que, face ao conhecimento científico atualmente 

consolidado quanto à senciência animal e à sua capacidade de sentir dor e outras formas 

de sofrimento, impõe-se a adequação do ordenamento jurídico à evolução dos padrões de 

bem-estar animal e às exigências sociais de maior proteção. 

Assim, pretende-se determinar que nenhum espetáculo que implique sofrimento físico ou 

psíquico de animais possa ser objeto de apoio institucional, entendendo-se como tal 

qualquer forma de benefício direto ou indireto proveniente de entidades públicas, 

incluindo a atribuição de subsídios, isenções de taxas, cedência de instalações, 

equipamentos ou outros meios materiais 

Foi atribuída a elaboração do relatório da presente iniciativa ao Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista (GPPS), que indicou como relatora a signatária, Deputada Margarida 

Afonso.  
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2. Análise Jurídica complementar  

Remete-se, no que respeita à análise jurídica, para o detalhado trabalho vertido na nota 

técnica que acompanha o relatório, não existindo nada juridicamente relevante a 

acrescentar para a apreciação da iniciativa. 

3. Consultas e Contributos 

Caso sejam enviados contributos, os respetivos pareceres serão disponibilizados na 

página da presente iniciativa. 

De acordo com a nota técnica, sugere-se, ainda, a consulta, em sede de especialidade, 

das seguintes entidades: 

 

• Ministra da Cultura, da Juventude e do Desporto 

• Associação Nacional de Municípios Portugueses 

• Associação Portuguesa de Empresários Tauromáquico 

• PRÓTOIRO - Federação Portuguesa das Atividades Taurinas 

 

PARTE II – OPINIÃO DA DEPUTADA RELATORA  

Nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do RAR, a opinião do relator é de elaboração facultativa, 

pelo que a Deputada Relatora se exime, nesta sede, de emitir considerações. 

 

Da mesma forma, qualquer Deputado ou Grupo Parlamentar pode solicitar que sejam 

anexadas ao relatório as suas posições políticas, que não podem ser objeto de votação, 

eliminação ou modificação. 

 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345982
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PARTE III – CONCLUSÕES 

O Projeto de Lei n.º 364/XVII/1.ª é uma iniciativa apresentada pelo Deputado Único 

Representante do Bloco de Esquerda (BE), que tem como finalidade assegurar que os 

espetáculos que envolvam sofrimento físico ou psíquico de animais não possam, em 

caso algum, beneficiar de apoio institucional ou de recursos públicos- 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 16 de janeiro de 2026, acompanhada pela 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género, tendo sido admitida e baixado 

na generalidade à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª) a 

23 de janeiro de 2026, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto é de parecer que a 

iniciativa legislativa em análise reúne os requisitos constitucionais, legais e regimentais 

para ser apreciada e votada em Plenário da Assembleia da República, reservando os 

grupos parlamentares as suas posições e decorrentes sentidos de voto para o debate. 

 

PARTE IV – ANEXOS 

Nota técnica, datada de 10 de fevereiro de 2026 e elaborada ao abrigo do disposto no artigo 

131.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

Palácio de S. Bento, 24 de fevereiro de 2026. 

 

A Deputada Relatora                                                                              O Presidente da Comissão 

 

(Margarida Afonso)                                                                                               (Paulo Cavaleiro) 


